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Administrado da Insolvência: Dr. Francisco José Areias Duarte, En-
dereço: Rua Fernando Magalhães, n.º 368 -C, 1.º, aprt. 51, 4750 -290 
Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado por insuficiência de bens.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 1/9/2011.

Efeitos do encerramento: insuficiência de bens.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
02 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Isabel Barros. — 

O Oficial de Justiça, Maria Celeste Oliveira.
305089509 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA
Anúncio n.º 13167/2011

Processo: 3779/11.0TBBRG

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
N/ referência: 9475345

Encerramento de processo
nos autos de insolvência acima identificados em que são:

Insolvente: Francisco Joaquim Brito Vidigal e Cunha, 
NIF — 124455069, BI — 981218, Endereço: Rua Quinta de Cabanas, 
31, 5.º Esq., S. Vicente, 4700 -004 Braga;

Administradora de Insolvência: Dr.ª Maria Clarisse Barros, Endereço: 
Rua Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Ao Administrador da Insolvência foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

02 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira de Sousa. — 
O Oficial de Justiça, Alfredo Manuel Mourão Leite.

305088204 

 Anúncio n.º 13168/2011

Processo: 2603/11.9TBBRG

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
N/Referência: 9476072
Insolvente: Luís Miguel Soares Espírito Santo
Credor: Banco Comercial Português, S.A. e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Luís Miguel Soares Espírito Santo, NIF — 210625449, 

BI — 10595381, Endereço: Praça Monsenhor Elísio Fernandes de Araújo, 
Lamaçães, 4700 -000 Braga.

Administrador de Insolvência: Francisco José Areias Duarte, En-
dereço: Rua Duques de Barcelos, Nº 6 — 2º — Sala 3, Apartado 51, 
4750 -264 Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada ao abrigo do 
disposto no art.º 230º, nº 1, al. d) e 232º, nº 2 do CIRE.

05/09/2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira de Sousa. — A 
Oficial de Justiça, Maria Gilberta Campos Vieira da Silva.

305089711 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA
Anúncio n.º 13169/2011

Processo: 5072/09.0TBBRG -G Prestação
de contas administrador (CIRE)

Insolvente: PROMATINEC, L.da

N/Referência: 9478660

O Dr. Pedro Álvares de Carvalho, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente PROMATINEC, L.da, 
NIF — 500742774, Endereço: Rua Américo Ferreira de Carvalho, n.º 54, 
R/c, 4715 -001 Braga, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

05 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Álvares de Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Ana Maria Casais de Araújo Braga.

305094271 

 Anúncio n.º 13170/2011

Insolvência pessoa singular (Requerida) Processo:
6054/10.4TBBRG N/Referência: 9487438

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Rui Miguel Sousa Gomes, estado civil: Solteiro, 
nascido(a) em 07 -02 -1981, concelho de Braga, nacional de Portugal, 
NIF — 225868571, BI — 12313375, Endereço: Rua da Boavista, n.º 66, 
Fraião, 4715 -130 Braga

Administrador da insolvência: Elisabete Gonçalves Pereira, Endereço: 
Avenida de Londres — Urbanização dos Pombais, Praça Londrina, 
Bloco B -3, 1.º Andar, Sala 5, 4835 -067 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Cessam as funções da comissão de credores 
e do administrador da insolvência, com excepção, quanto a este, das 
referentes à apresentação de contas e do parecer relativo à qualificação 
da insolvência; a extinção da instância dos processos de verificação de 
créditos; os bens e ou direitos que se encontrem apreendidos apenas 
serão entregues ao devedor depois de transitada em julgado a sentença 
a proferir o apenso de incidente de qualificação da insolvência.

06 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Álvares de Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Alina Maria Freitas.

305098321 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 13171/2011

Publicidade da sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência pessoa singular (apresentada) 

n.º 964/11.9TBBGC
No Tribunal Judicial de Bragança, 2.º Juízo, no dia 31 -08 -2011, pelas 

9.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do de-
vedor: Ana Margarida Nunes Silva Alves Moreira, estado civil: Viúvo, 
nascida em 05 -04 -1979, freguesia de Macedo de Cavaleiros [Macedo de 
Cavaleiros], nacional de Portugal, NIF — 223406333, BI — 11516215, 
Endereço: Rua Comandante Sacadura Cabral, Lote D, Blº1, 3.º Dt.º, 
5300 -697 Bragança, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Francisco José Areias 
Duarte, Endereço: Rua Fernando Magalhães, 368 -C, 1.º, Apart.51, 
4750 -290 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
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para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -11 -2011, pelas 15.30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(arts. 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

02 -09 -2011. — A Juíza de Direito (de turno), Dr.ª Sara Lígia Macedo 
Faria Guimarães. — O Oficial de Justiça, Natividade Mora.

305089403 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 13172/2011

Processo n.º 5639/10.3TBCSC — Insolvência
de pessoa singular (requerida)

Requerente: Banco Espírito Santo, S. A.
Insolvente: Francisco Manuel Menezes Sequeira de Aguiar.

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, 2.º Juízo 
Cível de Cascais, no dia 06 -09 -2011, às 12:25 ao meio dia, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Francisco Manuel Menezes Sequeira de Aguiar, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 14 -05 -1959, concelho de Porto, freguesia de São Nicolau 
[Porto], NIF 158330692, BI 3686839, Endereço: Rua Comandante Joa-
quim Gourinho N.º 2, 2765 -235 Estoril, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

José Manuel Natividade Lopes Ferreira, Endereço: Rua Tierno Galvan, 
Torre 3, 601, 1070 -234 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -11 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Maria Guerreiro 
Afonso. — O Oficial de Justiça, Paula Cristóvão.

305111572 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 13173/2011

Processo de insolvência 1303/11.4TBCTB

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Castelo Branco, 2.º Juízo de Castelo Branco, 

no dia 23 -08 -2011, às 14h30 m foi proferida sentença de declaração de 
insolvência de H. Marques & Martins, L.da, NIF — 506773566, com 
sede na Rua da Lameira N.º 4, Chão de Vã, 6000 -541 Juncal do Campo, 
com sede na morada indicada.

É administradora do devedor Hélia Cristina Marques Martins, 
NIF — 229459323, a quem é fixado domicílio na Rua da Lameira, 
N.º 4, Chão da Vã, 6000 -000 Juncal do Campo.

Para Administrador da Insolvência é nomeada Vanda Cristina Men-
donça Fonseca, com escritório na Rua Celestino David, Lote 14 — 2.º 
Esqº, Penedos Altos, 6200 -000 Covilhã

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.




